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Resumo 
O Setor Sucroalcooleiro possui grande importância no cenário econômico e financeiro 
brasileiro. O setor produz inúmeros produtos como o açúcar, etanol, aguardentes e energia 
elétrica. Todos os produtos são renováveis e importantes para o crescimento e 
desenvolvimento sustentável da população brasileira e mundial. Devido a isso, a mensuração 
e análise de todos os custos do setor se tornam necessária para a compreensão e ampliação do 
setor. A carga tributária representa em média 50% de todos os custos das empresas no Brasil. 
A questão de pesquisa tratada é - qual o custo tributário sobre as indústrias do setor 
sucroalcooleiro? A metodologia tomada inclui pesquisas documentais e empíricas. Para base 
do trabalho alguns estudos e artigos de publicações técnicas e científicas nacionais e 
internacionais foram lidos. As teorias usadas foram baseadas em pesquisas internacionais da 
carga tributária. Alguns autores foram citados no estudo, como: Jacobs e Spengel, 
Shackelford e Shevlin, Simonsen, Towill, Nam e Wilkner, Gallo, dentre outros, para 
formulação e utilização de modelos propostos. A mensuração da carga tem como base a DRE 
– Demonstração do Resultado do Exercício. Foi elaborado um banco de dados a partir de 
Balanços Patrimoniais e de Demonstrações do Resultado do Exercício de 74 usinas de cana-
de-açúcar no período de 2002 a 2006, estes dados fornecidos pelo “Observatório do Setor 
Sucroalcooleiro da FEA-RP/USP”. A pesquisa limita-se a análise das Usinas do Estado de 
São Paulo, o qual é responsável por mais de 60% da cana moída no Brasil. Na amostra total 
foram realizados ajustes, ou seja, um tratamento de dados para alcançar o resultado mais 
próximo da realidade. Neste passo constatou-se a dificuldade em alinhar várias 
demonstrações, pois algumas não possuem um bom nível de detalhamento da informação 
provocando distorções na pesquisa. Por meio de um modelo proposto chegou-se a carga 
tributária das usinas e em cima deste foi montada uma análise estatística descritiva podendo 
assim ser observada a variação da carga em usinas do setor sucroalcooleiro.  
Palavras-Chave: Carga Tributária; Setor Sucroalcooleiro, Álcool, Cana-de-Açúcar. 
 
Abstract 
The alcohol sector has great importance to the economic and financial Brazilian market. The 
industry produces many products such as sugar, ethanol, spirits and energy. All products are 
renewable sources and are important for the growth and development of population in the 
Brazil and in the world. Because of this, the measurement and analysis of all costs in the 
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alcohol’s industry is necessary for the understanding and expansion of the sector. The tax 
burden represents on average 50% of all business costs in Brazil. The research question 
addressed is - what is the cost of tax on the industries of sugar and alcohol sector? The 
methodology adopted includes bibliographic, documentary and empirical research. To work 
on studies and articles for technical publications and scientific national and international have 
been read. The theories used were based on international surveys of the tax burden. Some 
authors were cited in the study, as Jacobs and Spengel, Shackelford and Shevlin, Simonsen, 
Towill, Nam and Wilkner, Gallo, among others, the formulation and use of models proposed. 
The measurement of charge is based on Income Statement. It has produced a database from 
Balance Sheets and Income Statement of 74 sugar cane plants in the period 2002 to 2006, 
these figures provided by the " Observatório do Setor Sucroalcooleiro da FEA-RP/USP." The 
research is limited to the analysis of the Plants of the State of Sao Paulo, which accounts for 
more than 60% of the crushed cane in Brazil. In the total sample adjustments were made, ie, a 
data processing to achieve result closer to reality. This step was found difficulty in line with 
several statements, as some do not have a good level of detail of information distorting the 
research. Through a proposed model reached the tax burden of the plants and over this was 
mounted a descriptive statistical analysis can therefore be observed variation of the load in the 
sugar and alcohol plants.  
Keywords: Tax Burden; Tax; Alcohol and Sugar Sector; Sugar Cane. 
 
1. Introdução 
O setor sucroalcooleiro vive um momento de expansão com um mercado livre e 
competitivo. Esse fato ocorre principalmente pela valorização do etanol diante dos mercados 
mundiais e a crescente demanda por esse produto no Brasil.  
A matéria-prima desse setor é a cana-de-açúcar que desde o ano de 1.500 tem grande 
importância para a sociedade brasileira. Naquela época o melaço era o principal derivado da 
cana que tinha praticamente toda a produção destinada à Europa.  
Atualmente o setor é centro de muitas discussões sobre o etanol, biocombustível 
utilizado em grande parte da frota de veículos no Brasil. Além desse produto derivado da 
cana, o açúcar também faz parte da produção no setor, assim como as aguardentes, e algumas 
usinas geram energia própria por meio do bagaço, resíduo sólido da produção de açúcar e 
álcool. 
O Brasil é o principal produtor e exportador mundial de açúcar. Além disso, o açúcar é 
um alimento que compõe a cesta básica do brasileiro, está presente em muitos lares de 
diversas camadas sociais. 
Hoje em dia muitas usinas de cana-de-açúcar são auto-suficientes em produção de 
energia, ou seja, produzem no mínimo sua necessidade por energia elétrica. Esse fato se deve 
ao bagaço da cana, após o processo produtivo do açúcar e do álcool, o resíduo sólido é 
utilizado nas formas térmica, mecânica e elétrica na geração de energia. Essa energia é capaz 
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de suprir toda a necessidade da usina e o excedente é comercializado e exportado à rede 
elétrica. 
A fermentação da cana-de-açúcar tem como produto final as aguardentes, este é 
consumido no Brasil e no mundo por diferentes classes sociais. 
O álcool teve um grande incentivo do governo devido à crise do petróleo que derrubou 
a economia mundial na década de 1970. O objetivo era consumir álcool ao invés de gasolina 
para melhorar seu balanço de pagamento, já que naquele período grande parte do petróleo era 
importada. Além disso, o álcool é uma fonte de energia alternativa com potencial para 
substituir a gasolina, derivada do petróleo.  
O consumo do álcool no Brasil teve seu crescimento a partir de 1975 com o Proálcool, 
que incentivava a produção de cana-de-açúcar e de carros movidos a álcool. Representou a 
iniciativa de maior sucesso mundial na substituição de derivados do petróleo no setor 
automotivo.  
Assim o consumo do álcool etílico hidratado, usado como combustível para os 
veículos, em 1994 chegou a 50% do consumo nacional em veículos de passeio. Mas o 
programa teve seu declínio, pois eram necessárias as reduções dos custos, aumento da 
produtividade e o uso intenso de tecnologias e lógicas gerenciais, além disso, o preço do 
petróleo reduziu logo após a crise tornando o álcool pouco competitivo (BNDES, 1995). 
Atualmente, ocorre uma busca intensa por uma fonte de energia que substitua o 
petróleo devido a seu preço e por ser uma fonte não renovável. O etanol de cana-de-açúcar é 
uma opção para a produção de biocombustível no mundo. 
O etanol brasileiro é produzido de forma sustentável, nos aspectos sociais, econômicos 
e ambientais. O consumo do álcool combustível reduz em 80% a emissão de gases de efeito 
estufa. Além disso, os custos dessa cultura em comparação com outras é bem inferior devido a 
sua alta produtividade. A cana-de-açúcar produz cerca de 6.800 litros por hectare, o de 
beterraba europeu no máximo 5.500 litros por hectare e o milho americano aproximadamente 
3.100 litros por hectare (UNICA, 2008). 
Os produtos da cana-de-açúcar foram responsáveis por mais de um quarto da energia 
total no Estado de São Paulo em 2006 e foi responsável pela produção de 10 bilhões de litros 
de álcool, cerca de 62% do total nacional e 26% do total mundial (ETANOL VERDE, 2008). 
O Estado de São Paulo corresponde a mais de 60% da produção dos principais 
produtos do setor sucroalcooleiro, inclusive a matéria-prima, tal como pode ser observado no 
Gráfico 1. 
Gráfico 1 – Participação do Estado de São Paulo na produção Nacional do Setor 
Sucroalcooleiro no ano de 2007 
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Fonte : Adaptado de IBGE 2007. 
Para que esses produtos cheguem até o consumidor, existe uma cadeia produtiva. Esse 
percurso é formado por elos. O primeiro elo da cadeia é o produtor rural, responsável pela 
matéria-prima do setor. Em seguida a cana-de-açúcar é destinada às usinas que processam a 
matéria-prima e fabricam os produtos finais. O terceiro elo e último para o estudo é a fase da 
distribuição, pois os tributos são recolhidos nas distribuidoras. O produto segue para o varejo 
e por último chega ao consumidor final. 
Figura 1 – Cadeia produtiva do Setor Sucroalcooleiro  
 
 
Por toda a cadeia demonstrada na Figura 1 é gerado o custo tributário, podendo ser de 
competência estadual, federal e municipal. Segundo art. 3º da lei nº 5.172 do Código 
Tributário Nacional: “Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo 
valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e 
cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”. Conforme Fabretti (2006, 
p 20) “O conceito de tributo é todo pagamento compulsório em moeda ou outro valor que 
possa ser expresso em moeda”. Os tributos podem ser impostos, taxas, contribuições sociais, 
de melhorias, contribuições federais, municipais e contribuição de intervenção no domínio 
econômico. 
Tributos podem ser diretos ou indiretos. Os diretos são suportados pela pessoa que tem 
relação direta com o fato gerador, exemplo o IR. Já os indiretos são transferidos para o preço 
de venda, exemplo do IPI e ICMS. 
De acordo com Fabretti (2006, p.178): “O cálculo da repercussão dos tributos indiretos 
para o preço é fundamental, pois, caso contrário o resultado obtido poderá não só 
comprometer qualquer planejamento tributário, mas também resultar em resultado econômico 
insatisfatório”. 
Uma gestão competitiva e eficiente dos custos passa por uma análise detalhada e 
específica dos fatores que influenciam no valor final. Assim é possível obter um melhor 
equacionamento de ações para o desenvolvimento do setor. 
Produtor 
Rural 
Cana 
Usina 
Produtos 
Finais 
Distribuidora Consumidor Varejo 
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No Brasil estima-se que existam mais de 60 tributos vigentes. Tudo isso tem 
conseqüência na tomada de decisão no momento de produzir, qual tipo fabricar, vender. Nas 
empresas, a carga tributária representa em média 50% dos custos e mais de 80% dos 
processos judiciais referem-se a tributos. 
A partir da identificação tanto dos índices de carga tributária na cadeia de valor, 
quanto os pontos de estrangulamentos, pode-se então propiciar políticas públicas e ações com 
o objetivo de propor uma reformulação na estrutura tributária atual que recai sobre a cadeia 
produtiva do sucroalcooleiro, visando promover um aperfeiçoamento na tributação das 
empresas do setor, tornando-as mais eficientes e eficazes e garantindo o desenvolvimento 
econômico do segmento.  
1.1 Objetivo 
Dentro desse contexto, é colocada uma questão pertinente ao estudo: Qual o custo 
tributário incidente no setor sucroalcooleiro?  
A partir disso a pesquisa tem como objetivo geral verificar o custo tributário incidente 
no setor sucroalcooleiro do Estado de São Paulo por meio de um modelo proposto. Este visa 
melhorar e aprofundar o conhecimento na área tributária, verificar e expor as limitações que 
os dados oferecem aos pesquisadores e analistas de mercado. 
1.2 Justificativa e Contribuições 
Com tantos produtos na linha de produção no setor sucroalcooleiro fica evidente a 
necessidade de uma análise detalhada e eficiente dos custos, os tributos têm um grande peso 
no custo dos produtos, principalmente no Brasil onde a carga tributária tem aumentando nos 
últimos anos. 
Além disso, existe uma escassez de trabalhos tributários ligados ao agronegócio. Em 
um país que possui uma das mais altas cargas tributárias e um setor agrícola forte e 
representativo tanto na parte social como na geração de riqueza para o Brasil, não possuir 
estudos ligando essas áreas é uma fragilidade que deve ser revertida.  
Isso tem efeito na crescente demanda por profissionais que trabalham com 
Planejamento Tributário. A elisão fiscal está cada vez mais presente nas empresas, pois a 
busca por brechas nas leis que diminuem os custos para empresa está aumentando.  
Segundo Siqueira (2000, p. 3): “há um reconhecimento geral de que o sistema 
tributário brasileiro é ineficiente, injusto e extremamente complexo, gerando custos 
econômicos e sociais suficientemente altos para comprometer o crescimento econômico e a 
melhoria do bem-estar da população”. 
Os sistemas tributários estão cada vez mais complexos e isso tem reflexo nas 
atividades econômicas e nas diferentes formas de obter resultado. Com a crescente 
arrecadação tributária o governo limita a capacidade de investimento do setor privado e não 
aumenta os investimentos do governo, com isso causa uma limitação do crescimento 
econômico (GALLO, 2007). 
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A carga tributária no Brasil é similar aos de países desenvolvidos, mas o que a 
sociedade brasileira recebe em troca são serviços de baixa qualidade. Isso torna o sistema 
tributário oneroso para os contribuintes, pois não há um retorno a altura do que é recolhido.  
Quando a alíquota é elevada, pode ocorrer uma queda na arrecadação de acordo com 
as palavras de Gallo (2007, p. 194): 
Arthur Lafer, economista norte-americano, desenvolveu uma interessante tese 
que ficou conhecida como “Curva de Lafer”, a qual faz distinção entre a tributação e 
a arrecadação em um país, analisando inclusive a relação entre ambas, 
demonstrando que há uma relação peculiar entre a arrecadação e a carga 
tributária. De acordo com esta teoria, a partir de um determinado nível de 
tributação - ponto sobre a curva - a elevação das alíquotas dos tributos provoca um 
efeito inverso, ou seja, gera uma redução na arrecadação proporcional ao 
esgotamento da capacidade contributiva da sociedade. 
 
Diante de vários problemas que o tributo pode gerar como o incentivo à sonegação, a 
informalidade do mercado e a redução de investimentos do setor privado. Ou seja, ocasiona 
atos desprovidos de ética. Segundo FIPECAFI na Ética Geral e Profissional em Contabilidade 
(1997, p. 46): “o ato de sonegar o Imposto de Renda, além de representar uma transgressão às 
normas fiscais, é um ato desprovido de ética.”.  
Este estudo tem como foco a análise dos custos que os tributos geram nas usinas do 
setor sucroalcooleiro do Estado de São Paulo, aumentando o conhecimento na área e 
contribuindo para o desenvolvimento de trabalhos mais específicos e técnicos na área 
tributária. 
1.3 Metodologia 
A metodologia adotada inclui pesquisas documentais. A abordagem do problema é 
tratada por meio de uma pesquisa empírica, em que acontece o emprego de instrumentos 
estatísticos na coleta de dados e no tratamento. 
O estudo tem como referência estudos e artigos de publicações técnicas e científicas 
nacionais e internacionais que auxiliaram no desenvolvimento deste trabalho. As teorias 
usadas foram baseadas em pesquisas internacionais e nacionais da carga tributária. Alguns 
autores foram citados no estudo, como: Jacobs e Spengel, Shackelford e Shevlin, Simonsen, 
Towill, Nam e Wilkner, Gallo dentre outros, para formulação e utilização de modelos 
propostos.  
A pesquisa empírica utiliza números reais das usinas do Estado de São Paulo 
comprovando empiricamente o quanto os tributos oneram este setor. Foi elaborado um banco 
de dados a partir de Balanços Patrimoniais e de Demonstrações do Resultado do Exercício de 
74 usinas de açúcar e álcool no período de 2002 a 2006, dados fornecidos pelo “Observatório 
do Setor Sucroalcooleiro da FEA-RP/USP”. 
O trabalho limita-se a analisar a carga tributária desse setor produtivo no Estado de 
São Paulo, já que esse é o principal Estado produtor no Brasil e é responsável por grande 
parte do consumo de seus produtos. Outra delimitação é a análise apenas dos tributos 
indiretos e diretos, não mensurando os tributos sobre propriedade, operações financeiras e 
encargos sociais, pois na DRE não é possível evidenciá-los. 
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2. Pesquisas Tributárias 
A contabilidade está ganhando forças tanto na esfera das organizações quanto nas 
pesquisas realizadas por contadores. O profissional vem crescendo sua importância por meio de 
cargos responsáveis pela tomada de decisão e conseqüentemente uma melhor remuneração. 
Muitos desses cargos estão relacionados ao planejamento tributário, que está ligado diretamente 
ao nível estratégico da empresa.  
A pesquisa tributária é interdisciplinar, mas contadores se especializam em áreas de 
investigação fiscal que possuem uma vantagem comparativa em relação aos demais 
pesquisadores. Os contadores possuem um conhecimento superior dos fatores institucionais, da 
complexidade da legislação tributária e da contabilidade financeira. (MAYDEW, 2001). 
O profissional contabilista tem potencial para desenvolver excelentes trabalhos em 
diversas áreas, mas a tributária é no momento a que merece mais importância, pois no Brasil o 
tributo representa um elevado custo para a sociedade e as empresas.  
Toda empresa planeja o custo de sua matéria-prima, estuda seus fornecedores, procura 
pagar salários para os funcionários com maior produtividade. Assim, toda companhia também 
deve planejar seus gastos com tributos e tentar reduzi-los de forma legal, praticando assim a 
elisão fiscal. 
Segundo Scholes (2004, p. 2-3): 
1- O planejamento tributário eficaz exige que o planejador considere as implicações 
fiscais de uma operação para todas as partes da transação. 
2. Planejamento tributário eficaz exige do planejador, ao fazer investimentos e decisões 
de financiamento, a considerar não só os impostos explícitos (impostos pagos 
diretamente as autoridades tributárias), mas também impostos implícitos (impostos que 
são pagos indiretamente sob a forma de menores taxas de impostos, antes do regresso 
do imposto sobre investimentos favorecidos). 
3. Planejamento tributário eficaz exige que o planejador reconheça os impostos que 
representam apenas um entre muitos custos para as empresas e todos os custos devem 
ser considerados no processo de planejamento; para ser implementado, algumas 
propostas de planos fiscais podem exigir a reestruturação excessivamente onerosa dos 
negócios.1
O planejamento tributário é muito mais que apenas uma analise dos tributos. O 
planejamento, tanto na implementação de negócios ou na mudança do local de operação, exige a 
análise de todos os custos de forma minuciosa para verificar se o ganho efetivo na parte fiscal 
compensará os gastos com implementação e outros custos logísticos. 
 
Planejamento tributário, segundo Pohlmann (2005, p. 183), pode ser realizado da 
seguinte maneira: 
                                                 
 
1 1. Effective tax planning requires the planner to consider the tax implications of a proposed transaction for all 
parties to the transaction. 
2. Effective tax planning requires the planner, in making investiment and financing decisions, to consider not 
only explicit taxes (tax dollars paid directly to taxing authorities) but also implicit taxes (taxes that are paid 
indirectly in the form of lower before-tax rates of return on tax-favored investments). 
3. Effective tax planning requires the planner to recognize that taxes represent only one among many business 
costs and all costs must be considered in the planning process; to be implemented, some proposed tax plans may 
require exceedingly costly restructuring of business. 
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Um tipo de pesquisa comum é aquela que se propõe a analisar uma determinada 
legislação tributária, ou uma transação frente a determinado ordenamento jurídico, e, 
a partir daí, propor medidas e procedimentos tendentes a reduzir, evitar ou postergar 
a incidência ou o pagamento de tributos que seriam normalmente devidos no caso. 
Planejamento e pesquisas ajudam a sociedade a entender a legislação, o funcionamento 
do Estado e aperfeiçoar seus ganhos. Dessa forma, a briga por uma legislação mais justa para a 
sociedade pode ser proposta.  
De acordo com Elkin (1989, p. 7) “ 
...eficiência na tributação acontece quando o sistema é estruturado de modo a não 
distorcer decisões de produção, consumo, poupança ou investimento de indivíduos e 
empresas, ou seja, o sistema deve ser neutro. Simplicidade requer que o sistema 
tributário seja claro de modo que os contribuintes possam usar as regras sem 
incorrerem em custos”.  
Segundo a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico - OCDE 
(2001, p. 92), “... no Brasil mais de 200 diferentes alíquotas se aplicam a diferentes 
produtos de acordo com diversas definições, havendo uma longa lista de isenções e 
condições especiais, o que estimula a sonegação e as práticas que corroem a receita tributária”. 
Para alcançar essa eficiência do sistema tributário é necessário ter o equilíbrio entre os 
diversos setores da sociedade, entre as diversas rendas para que o tributo não afete a vida dos 
indivíduos com um grande fator na tomada de decisão. Existem muitos estudos que buscam 
encontrar qual o sistema ideal, ou seja, tributação ótima. 
Porém, toda pesquisa tem suas limitações. Segundo Shackelford e Shevlin (2000, p. 7): 
“A pesquisa tributária empírica em contabilidade sofre das limitações do desenho da pesquisa 
que são comuns em todos os trabalhos empíricos (especificação do modelo, limitação de dados, 
erros de mensuração, entre outras)”. 2
O problema do modelo pode ser observado quando os profissionais e sindicatos 
industriais medem a carga tributária por meio de taxas nominais distorcendo assim a 
visão da tributação real, pois nesse modelo os efeitos sobre a base não são levados em 
consideração, como as reduções, compensações e benefícios. Portanto, a carga 
encontrada fica longe da realidade e superestima o montante da carga fiscal efetiva 
(JACOBS; SPENGEL, 1999). 
  
Essas limitações que todo trabalho possui cria ainda mais a necessidade de um 
número maior e sempre crescente de pesquisas e pesquisadores, pois assim será possui 
desenvolver melhores modelos e buscar dados mais detalhados para que os estudos 
mostrem a realidade por completo da sociedade. 
Tributação ótima deve levar em consideração diversos fatores, como o governo, o 
contribuinte, ou seja, a sociedade como um todo. A carga tributária deve ser ótima tanto para o 
governo quanto para os cidadãos e empresas.  
Segundo Pohlmann (2005, p.142-143): 
Existem três linhas no desenvolvimento da literatura da tributação ótima: uma 
                                                 
 
2 Empirical tax research in accounting suffers from the research design limitations that are common to all 
empirical work (e.g., model specification, data limitations, measurement error, among others). 
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concentrada no delineamento de impostos sobre mercadorias; um segundo conjunto 
de contribuições considera um imposto de renda não-linear mais geral e foca no 
papel de tal imposto em questões relacionadas ao aspecto distributivo. A terceira 
linha de trabalhos analisa o uso de tributos em relação a dois tipos de falhas de 
mercado: financiar bens públicos não fornecidos pelo setor privado e corrigir 
externalidades associadas com setores de mercados incompletos.  
O imposto sobre renda trata que as alíquotas devem ser diferentes para diversos 
níveis de renda. Contribuintes com mesma capacidade devem pagar o mesmo imposto e 
contribuintes com maior capacidade de pagamento devem pagar mais imposto (ELKIN, 
1989). Outro ponto importante é o referente ao pagamento de maiores tributos para corrigir 
externalidades e financiar bens públicos não fornecidos pelo setor privado, assim o governo 
concerta os erros de mercados ou mercados incompletos. 
Outra grande dificuldade do governo em formular uma tributação ótima é referente a 
questões internacionais. Além dos fatores internos, os externos têm grande peso na decisão 
tributária de uma nação. O governo deve lidar com um amplo conjunto de questões. Ele 
deve garantir que o país obtenha um valor de tributos justo pelas transações internacionais 
que são realizadas, e ainda sustentar um clima fiscal que incentive a entrada de 
investimentos no país (OWENS; NOOREGAARD, 1991). 
Existem diferentes cargas tributárias, diferentes tributos em diferentes países. Isso 
acontece devido a várias culturas, climas, etnias que o planeta possui. Assim, fica difícil 
comparar uma nação com outra. Segundo Varsano (1998, p. 21):  
O nível da carga tributária não é, contudo, um conceito absoluto: uma mesma carga 
tributária, medida pela relação percentual entre a arrecadação e o PIB, pode ser 
baixa para uma sociedade e excessiva para outra, dependendo das respectivas 
capacidades contributivas e provisões públicas de bens. 
Importante salientar, como informam Johnson et al. (1998 apud Gallo, 2007, p. 
193)3
O modelo teórico de Johnson, Kaufmann, e Shleifer (1997) apresenta três aspectos 
principais, o que encontra pelo menos algum apoio neste conjunto de dados, para 
um conjunto mais amplo de países da América Latina, OCDE e transações 
econômicas. Primeiro, países com alta regulação tendem a ter alta taxa de 
economia informal no total do PIB. Segundo, há uma forte proposição de que 
países com mais corrupção tendem a ter uma economia informal mais ampla. 
Terceiro, o modelo prediz que países com elevadas cargas tributárias tendem a ter 
grande economia informal.  
, sobre o modelo teórico de Johnson, Kaufmann e Shleifer (1997), sobre os países da 
América Latina:  
 Essa fuga da economia formal também pode ser comprovada por meio de estudos 
voltados à análise da obediência tributaria que analisa se os cidadãos de uma sociedade 
respeitam, obedecem às leis tributarias de sua nação. A renda declarada tende a aumentar com 
maiores níveis de auditoria e penalidades, também cresce a obediência tributária quando 
indivíduos têm a alíquota reduzida e quando têm um retorno direto, ou seja, quando ganham algo 
sobre o tributo pago (ALM, 1992). 
A “Curva de Lafer” demonstra que existe uma relação peculiar entre a arrecadação e a 
                                                 
 
3JOHNSON, Simon; KAUFMANN, Daniel; ZOID-LOBATÓN, Pablo. Corruption, public finances and the 
unofficial economy. Paper para apresentação no ECLAC, Conferência em Santiago, p. 23 26 a 28/01/1998. 
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carga tributária. Essa teoria foi desenvolvida pelo economista norte-americano Arthur Lafer e 
alega que, a partir de um nível de tributação, o aumento na alíquota dos tributos reduz a 
arrecadação do governo, pois essa elevação nas alíquotas chega ao limite da capacidade 
contributiva da sociedade. Ou seja, a partir de um ponto o aumento da alíquota reduz a 
arrecadação, o inverso do que deveria acontecer. 
Fernandes (2003, p. 2) fala sobre a Curva de Lafer:  
Lafer aponta como justificativa central para explicar a ocorrência de tal fenômeno 
o fato de que uma carga tributária, quando muito elevada, estimula a evasão fiscal 
(sonegação de impostos) e fomenta as atividades informais e ilegais. Isso gera, por 
sua vez, desestímulos sobre os negócios em geral da economia formal, diminuindo 
assim a base de incidência de tributação.  
Alcançar uma tributação ótima com obediência e sem injustiças é uma missão 
difícil e requer muitos estudos e análises e mesmo assim, acredita-se que ocorrerão 
erros e injustiças. Porém, todo conhecimento e trabalhos nessa área têm sua 
contribuição e beneficia a sociedade. 
 
2.2 Microdados 
Os modelos de mensuração da carga tributária podem ser baseados nos microdados. 
Esses modelos são desenhados a partir das demonstrações financeiras das empresas. Existe o 
cálculo feito por meio das DVA (Demonstração de Valor Adicionado) e por meio da DRE 
(Demonstração do Resultado do Exercício). 
Conforme a palavra de Paes e Bugarin (2006, p.700):  
Existem duas razões básicas para se estimar alíquotas efetivas. A mais óbvia é que elas 
representam um resumo de um sistema tributário bastante complexo como o brasileiro, 
permitindo que governo e contribuintes tenham uma noção do tamanho e da 
distribuição do ônus tributário pela sociedade. Um segundo motivo é que ao se 
estabelecer as alíquotas efetivas em determinado período abre-se a possibilidade de se 
avaliar os impactos que alterações ou reformas tributárias poderiam trazer para a 
economia.  
Já para Siqueira (2001, p.515):  
Há dois motivos básicos para calcular impostos efetivos. O primeiro é considerá-los um 
resumo do sistema tributário complexo, que contribui para que o governo tenha uma 
idéia mais clara dos efeitos sobre os bens finais de suas diversas medidas na área 
tributária. O segundo é avaliar os efeitos de reformas nos impostos indiretos sobre a 
receita do governo e sobre o bem-estar das famílias, o que requer informação acerca do 
impacto destes impostos sobre os preços dos bens e serviços finais.  
A DRE tem um foco mais voltado para o sócio, em que as despesas são demonstradas 
de acordo com seu tipo, para fácil visualização do negocio. Ela tem como principal objetivo 
mensurar o lucro líquido, ou seja, a parte destinada aos sócios. Já a DVA expõe a distribuição 
da riqueza para diversas partes que integram a sociedade, mostra a parte aos financiadores, ao 
governo e a parte destinada aos empregados. 
A divulgação de informação por parte das empresas ajuda pesquisadores e usuários das 
demonstrações a compreender melhor o setor e a situação da companhia analisada. Segundo 
Hendriksen e Van Breda (1999, p. 516): 
“[...] a divulgação suficiente de como os números contábeis são medidos e calculados 
para permitir que os investidores convertam dados de empresas diferentes em medidas 
que sejam diretamente comparáveis. Ou seja, presume-se que números contábeis 
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ajustados das varias empresas possam ser usados por investidores para determinar em 
que grau divergem [...]” 
Portanto, informações padronizadas contribuem para uma melhor analise de um grupo de 
empresas.  
A DVA tem por finalidade evidenciar a contribuição econômica que a empresa gera 
para as localidades em que estão instaladas, bem como o ganho nos aspectos sociais também. 
A DVA mostra a riqueza gerada pela companhia e sua destinação, seja ela para seus 
financiadores, por meio de alugueis e juros, para o governo, devido à cobrança de tributos, para 
os funcionários, com salários e benefícios, e para o acionista, este recebendo dividendos ou 
juros sobre o capital próprio.   
Dentre os destinos que a riqueza produzida pela empresa possui está o Governo que é 
remunerado por meio de impostos, taxas, contribuições, ou seja, todos os valores que são 
pagos ao Governo.  
Portanto, por meio da DVA é possível mensurar o PIB e a carga tributária da 
companhia sobre seu valor agregado.   
De acordo com o modelo proposto por Gallo (2007, p. 232) a mensuração da carga 
tributária a partir da Demonstração de Valor Adicionado é a seguinte: 
CTij (DVA) = Tributos
                       VAL                     
  x  100    ou    
 CTij (DVA) = ∑ (TD(A)ij + TI(A)ij + ESij)
                                ∑VALij 
 x 100 
Onde:  
CTij (DVA) = Carga Tributária da empresa i, no exercício social j, com base na DVA;  
TD(A)ij = Tributos Diretos da empresa i, pagos ou a pagar (IR/CSLL/IPTU/IPVA) no 
período do exercício social j;  
TI(A)ij = Tributos Indiretos da empresa i, pagos ou a pagar (IPI, ICMS, ISS, PIS e 
COFINS) no período do exercício social j;  
ESij = Encargos Sociais da empresa i, pagos ou a pagar no período do exercício social j;  
VALij = Valor Adicionado Líquido (DVA) da empresa i, no período do exercício social 
j.  
Segue palavras de Gallo (2007, p.239): 
Com base nos microdados da DVA, é possível mensurar a carga tributária média efetiva 
sobre o valor adicionado pela empresa; dessa forma, quando calculado o somatório de 
todas as empresas do mesmo setor de atividade, determina-se a carga tributária média 
efetiva do respectivo elo na cadeia produtiva. Assim, mediante a apuração nos diversos 
elos que compõem a cadeia produtiva de determinado produto ou serviço, o somatório 
das cargas tributárias dos diversos elos que compõem a cadeia produtiva de um 
determinado produto ou serviço, o montante permite obter a carga tributária média 
efetiva da cadeia produtiva como um todo, isto é, do produto ou serviço em si. 
Fica clara a importância da DVA na mensuração da real carga tributária da cadeia 
produtiva. É possível, por meio dessa demonstração, definir o nível em que as empresas de 
determinado setor estão contribuindo com o pagamento de tributos e a partir de então verificar 
se esse valor é justo e de fato agrega valor à sociedade como um todo. Mas, para isso, seria 
necessária a elaboração e divulgação desses dados para que pesquisadores desenvolvam seus 
estudos. 
A Demonstração do Resultado do Exercício tem como objetivo mostrar de 
maneira ordenada os resultados obtidos pela empresa em um determinado período. As 
receitas menos todas as deduções, os impostos, os custos e despesas que a companhia 
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teve em um exercício social resultam em lucro ou prejuízo. Essa é uma importante 
visão do negócio para os acionistas. 
Conforme Assaf Neto (2007, p. 84) “da receita bruta devem ser deduzidos 
diversos valores que efetivamente não pertencem à empresa, tais como impostos 
indiretos (ICMS, IPI etc.), descontos e abatimentos, devoluções de mercadorias etc.” 
Assim é possível mensurar o quanto de tributos indiretos incidem sobre certos setores 
produtivos do país. Esses tributos aparecem na DRE sem suas compensações, mas por 
serem tributos sobre o valor adicionado e não sobre o faturamento eles possuem 
compensações.  
Além dos tributos indiretos existem os que recaem sobre os resultados fiscais da 
empresa, esses resultados são mensurados a partir de ajustes feitos no LALUR para 
assim definir em que valor terá a incidência do IR e da CSLL.    
Existem também os tributos que tem como base a folha de pagamento, o INSS e 
em alguns casos o PIS. Há os incidentes sobre prédios, construções, terrenos e 
veículos, como o IPVA e IPTU. Estes tributos que normalmente são ligados a 
operações da empresa e aparecem como despesas administrativas ou ligados ao custo 
da produção. 
De acordo com palavras de Gallo (2007, p. 217): 
As informações contidas na DRE, quando elaborada de forma analítica, possibilitam a 
mensuração da efetiva carga tributária total da empresa e, se for efetuada a apuração de 
todas as empresas do mesmo setor, ou mesmo de uma amostra significativa do setor, 
pode indicar a carga tributária total média efetiva do setor de atividade ou, ainda, por 
ramo econômico - comércio, indústria e serviços -, porém não possibilita a aferição no 
que se refere à cadeia produtiva de um determinado produto, ou sobre o valor 
adicionado pela empresa. 
Os tributos diretos, que são o Imposto de Renda Pessoa Jurídica e a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido, e os tributos indiretos, que são o ICMS, IPI, PIS, COFINS, ISS e a 
CIDE, estes tributos podem ser visualizados na DRE. Ao contrário disso, os encargos sociais e 
impostos sobre bens aparecem misturados em despesas administrativas, ou seja, não estão 
segregados das demais contas.  
Mas os tributos diretos e indiretos são os mais relevantes e que representam o maior 
peso para a sociedade. 
O modelo baseado em DRE e proposto por Gallo (2007, p. 235) é o seguinte: 
CTij (DRE) = ∑ (TDij + TIij + ESij) 
                               ∑ RBAij 
* 100    
CTij (DRE) =  ∑ (TDij + TIij + ESij)
                          ∑ (RBij – DEVij)                                                    
 * 100 
CTij (DRE) = Carga Tributária da empresa i, no exercício social j, com base na DRE;  
TDij = Tributos Diretos da empresa i, divulgados na DRE (IR/CSLL) no final do 
período do exercício social j;  
TIij = Tributos Indiretos da empresa i, divulgados na DRE (IPI, ICMS, ISS, PIS e 
COFINS) no final do período do exercício social j;  
ESij = Encargos Sociais da empresa i, divulgados na DRE pagos ou a pagar no 
exercício social j;  
RBij = Receita Bruta (DRE) da empresa i, no período do exercício social j;  
DEVij = Devoluções (DRE) da empresa i, no período do exercício social j;  
RBAIJ = Receita Bruta Ajustada (DRE) da empresa i, no período do exercício social j. 
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Esse modelo possibilita a mensuração da carga tributária dos tributos diretos e 
indiretos, mas o valor dos encargos sociais é obtido por meio de uma proxy elaborada pela 
proporção do percentual arrecado do PIB desses encargos extraídos da Receita Federal em 
relação aos dados da DVA das empresas que tem sua DRE analisadas (GALLO, 2007).  
 Portanto esse modelo insere uma média dos encargos arrecadados no Brasil inteiro e 
por meio desta estabelecem a carga nas empresas como se a média obtida no Brasil fosse a 
mesma que na amostra de 500 empresas. Além disso, tributos como IPTU e IPVA não são 
mensurados, e em empresas transportadoras ou que possui muitos imóveis no ativo, causando 
uma distorção no modelo. Mas, como toda pesquisa possui limitações derivadas muitas vezes 
da falta de detalhamento da informação ou ao não fornecimento da mesma (GALLO, 2007).  
 
3. Estudo Empírico 
3.1 Amostra de dados 
A amostra de dados é composta de 74 usinas do Estado de São Paulo e foi obtida do 
“Observatório do Setor Sucroalcooleiro da FEA-RP/USP” por conveniência. Este número 
refere-se à quantidade de usinas e não à quantidade de DRE da amostra, isto é devido ao fato 
de algumas usinas estarem consolidadas, o resultado de duas ou mais usinas estão na mesma 
DRE de acordo com as normas de contabilidade. 
Dentro desse conjunto de usinas, algumas foram excluídas da amostra. Os critérios de 
exclusões foram: 
- DRE não confirmadas em algum período; 
- a empresa não gerou receita; 
- em alguns períodos havia usinas que não estavam consolidadas nas DRE da 
controladora. 
Tabela 1 - Quantidade de DREs e Usinas de Álcool e Açúcar que compõem a amostra. 
Ano Usinas DRE 
2002 56 51 
2003 57 48 
2004 61 48 
2005 69 52 
2006 60 40 
Com a quantia certa de usinas a serem analisadas foi montada uma comparação entre a 
amostra, o Estado de São Paulo, a região Centro-Sul e o Brasil como mostra a Tabela 2. 
Tabela 2 - Quantidade de cana-moída da amostra de dados, das usinas do Estado de São 
Paulo, da Região Centro-Sul e do Brasil. 
Ano Amostra São Paulo Centro-Sul Brasil 
2002 105.913.773 176.574.250 244.218.084 293.050.543 
2003 108.392.130 192.486.643 270.406.693 320.650.076 
2004 122.012.588 207.810.964 299.120.591 359.315.559 
2005 147.722.328 230.280.444 328.697.362 386.090.117 
2006 139.765.920 243.767.347 337.714.418 387.441.876 
Fonte: Adaptado de ÚNICA e MAPA. 
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Com os dados da Tabela 2 foi montado o Gráfico 2 que demonstra em percentuais o 
quanto a amostra representa de cana moída em relação ao Estado de São Paulo, a região 
Centro-Sul e ao Brasil. 
Gráfico 2 - Em percentual, o quanto a amostra analisada representa de cana moída em 
relação ao Estado de São Paulo, a região Centro-Sul e ao Brasil: 
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Fonte: Adaptado de ÚNICA e MAPA. 
A amostra analisada representa um grande volume em relação ao Estado de São Paulo, 
a Região Centro-Sul e ao Brasil. No ano de 2005 a quantidade de usinas analisadas chegou a 
moer 64% de toda cana moída no Estado de São Paulo e, em todos os períodos permaneceu 
acima dos 50%, como observado no Gráfico 2.  
3.2 Limitações do Estudo 
Da amostra de dados do Observatório do Setor Sucroalcooleiro da FEA-RP/USP foi 
utilizada a DRE para o trabalho. Deste modo o trabalho sofreu algumas limitações.  
Segundo FIPECAFI no Manual de Contabilidade (2003, p. 326): “A Demonstração do 
Resultado do Exercício é a apresentação, em forma resumida, das operações realizadas pela 
empresa, durante o exercício social, demonstradas de forma a destacar o resultado líquido do 
período.” Portanto analisar todos os tributos somente com essa demonstração é impossível. 
Devido a este fato os encargos sociais não foram calculados, pois não há abertura na 
DRE da folha de pagamento das empresas e nem dados dos encargos sociais do setor, 
tornando inviável a mensuração deste importante custo que onera as empresas. De acordo 
com a tabela 2, a média de 2002 a 2006 do FGTS, da contribuição previdenciária, do salário 
educação, do sistema “s” e de outras contribuições econômicas é de 7% em relação ao PIB. 
Nas DREs analisadas apenas 3 segregavam as devoluções e abatimentos dos tributos 
sobre faturamento. Além disso, o setor produz e a sua mercadoria muitas vezes já tem 
contrato de venda fechado, o que torna mínimo os descontos e as devoluções, não causando 
alteração significativa no resultado dos dados. 
As receitas das usinas não estavam segregadas de acordo com os diversos produtos 
obtidos em sua produção, pois cada produto tem uma incidência tributária diferente. Com 
dados mais seletos é possível não só calcular, mas descobrir motivos e explicações para 
determinadas variações. 
Outro ponto é que o valor que aparece na DRE como tributos sobre o faturamento não 
corresponde ao que de fato é devido pela indústria sucroalcooleira. Pois, o setor possui 
crédito, principalmente o gerado pelo PIS e COFINS como já descrito na seção de Tributação 
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no Setor Sucroalcooleiro no Estado de São Paulo. Apenas com a informação da DRE é 
impossível calcular com exatidão o crédito gerado, além do que, o crédito é o valor do tributo 
já pago pela usina que irá abater no que é gerado em sua operação.  
Outra limitação é o diferimento do ICMS que ocorre na venda de álcool anidro, o fato 
gerador acontece na venda do álcool anidro da indústria, mas sua cobrança, o pagamento do 
tributo devido, acontece no momento em a gasolina é vendida. 
  Outro ponto é o fato de que as empresas geram IR diferido devido ao fato de que haverá 
uma compensação futura por meio de lucros futuros prováveis. Esse IR positivo, que aumenta o 
lucro ou reduz o prejuízo, acaba entrando na base de cálculo, pois a análise da carga tributária do 
setor compreende a operação e as características do mesmo, assim sendo, os prejuízos 
infelizmente fazem parte das características do setor. Portanto, não será possível evidenciar o 
quanto está sendo compensado. 
Em suma a maior limitação se deve ao fato de que as demonstrações são pobres, 
fechadas, o que dificulta a análise de seus dados. O principal limitador foi a fonte de dados, as 
demonstrações não possibilitam a execução de estudos detalhados na área tributária. 
3.3 Análises dos Resultados 
Foram elaboradas algumas análises de estatística descritiva da amostra, para que assim 
se tenha uma melhor visão global da variação desses valores. 
Segundo Triola (2005, p. 2): “Estatística é uma coleção de métodos para o 
planejamento de experimentos, obtenção de dados e, consequente organização, resumo, 
apresentação, analise, interpretação e elaboração de conclusões baseadas nos dados”. 
Tabela 3 – Estatística descritiva do Faturamento da Amostra de 2002 a 2006 em milhares 
de reais 
  2002 2003 2004 2005 2006 
Desvio Padrão             168.558               229.796         255.925             311.726         459.942  
Média             174.391               203.031         206.603             246.986         383.420  
Mediana             115.189               127.461         137.971             154.708         223.450  
Minimo                 7.293                 18.506           19.474               25.773           92.822  
Maximo             907.600            1.510.900       1.703.339           2.048.272       2.702.400  
Por meio da Tabela 3, é possível ver que existe uma grande diferença do tamanho do 
faturamento das empresas analisadas. Isso demonstra que o setor possui usinas de diversos 
tamanhos e com capacidades produtivas diferentes. A distância entre o mínimo e o máximo é 
grande.  
Agora será feito o cálculo da carga tributária por empresa com base no modelo 
proposto por Gallo (2007) com algumas alterações para se enquadrar nas limitações do 
trabalho. Não será incluído o cálculo dos encargos sociais, e da receita bruta não serão 
excluídas as deduções como já havia sido explicado. 
Contudo, segue o modelo utilizado no trabalho: 
CTij (DRE) =  ∑ (TIij)
                          (RBij) 
 * 100                                                                                                            
CTij (DRE) = Carga Tributária da empresa i, no exercício social j, com base na DRE;  
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TIij = Tributos Indiretos da empresa i, divulgados na DRE (IPI, ICMS, CIDE, PIS e 
COFINS) no final do período do exercício social j;  
RBij = Receita Bruta (DRE) da empresa i, no período do exercício social j;  
 
Tabela 4 – Percentual de tributos indiretos (PIS, COFINS, ICMS, CIDE, IPI) em 
relação ao faturamento 
  2002 2003 2004 2005 2006 
Desvio Padrão 3,48% 3,48% 4,15% 4,25% 4,07% 
Média 7,78% 8,71% 9,07% 8,99% 9,39% 
Mediana 7,85% 8,52% 8,45% 8,03% 8,69% 
Mínimo 1,06% 2,86% 0,46% 2,62% 3,45% 
Maximo 18,67% 17,90% 19,97% 19,36% 20,73% 
Como pode ser observada na Tabela 4 a variação do percentual de tributos diretos em 
relação ao faturamento representa elevadas diferenças entre o mínimo e o máximo, pois de 
acordo com as peculiaridades da produção de cada usina a tributação pode ser maior ou 
menor. Há também a interferência do fator exportação, pois nesta operação não há incidência 
de tributos, ou ainda no caso de produção de álcool anidro, em que acontece o diferimento do 
tributo para o próximo elo. São variáveis que influenciam na carga da empresa. 
Para calcular os tributos diretos foi utilizado o mesmo modelo o que diferencia é que 
no lugar da soma dos tributos indiretos entraram a soma dos diretos (IRPJ e CSLL): 
CTij (DRE) = ∑ (TDij)
                        (RBij) 
 * 100    
CTij (DRE) = Carga Tributária da empresa i, no exercício social j, com base na DRE;  
TDij = Tributos Diretos da empresa i, divulgados na DRE (IR e CSLL) no final do 
período do exercício social j;  
RBij = Receita Bruta (DRE) da empresa i, no período do exercício social j; 
Tabela 5 - Percentual de Tributos diretos (IRPJ e CSLL) em relação ao faturamento 
  2002 2003 2004 2005 2006 
Desvio Padrão 3,02% 2,77% 2,49% 3,18% 5,40% 
Média 1,46% 2,53% 0,55% 1,17% 1,81% 
Mediana 1,31% 1,93% 0,47% 0,99% 2,59% 
Mínimo -7,97% -2,69% -7,30% -9,84% -28,23% 
Maximo 8,71% 8,80% 7,71% 7,25% 7,32% 
O mínimo apresenta valores negativos devido ao fato de que existem empresas com a 
base de cálculo negativa para o IRPJ e CSLL, assim é gerado um imposto de renda diferido 
que pode ser recuperado em períodos posteriores. Como já visto o IR e CSLL, tributos 
incidentes sobre a renda depende exclusivamente do lucro da empresa, e como observado 
existe uma grande variação na rentabilidade e lucratividade do setor. 
Tabela 6 – Estatística descritiva dos tributos diretos mais os indiretos das DREs da 
amostra 
  2002 2003 2004 2005 2006 
Desvio Padrão 3,89% 4,83% 5,31% 5,60% 7,10% 
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Média 9,24% 11,23% 9,63% 10,16% 11,20% 
Mediana 8,83% 11,82% 9,42% 9,58% 11,89% 
Mínimo 2,52% 1,19% -6,84% -6,13% -21,51% 
Maximo 19,55% 22,38% 23,05% 22,42% 26,13% 
Como observado na Tabela 6, tabela que soma os tributos indiretos e diretos inclusive 
o IR diferido e após esta operação de soma e feita uma divisão pelo faturamento, existe uma 
grande diferença entre os percentuais de tributos contabilizados nas DREs das diversas 
empresas analisadas.  
Agora será feito o cálculo da carga tributária da amostra, ou seja, o somatório de todos 
os tributos diretos e indiretos de todas as empresas, dividido pela somatória de todos os 
faturamentos, multiplicando por 100. Contudo, segue o modelo utilizado no trabalho: 
CTaj (DRE) = ∑ (TDaj + TIaj)
                            ∑ (RBaj)                                                    
 * 100    
CTaj (DRE) = Carga Tributária da amostra a, no exercício social j, com base nas DREs;  
TDaj = Soma dos Tributos Diretos da amostra a, divulgados na DRE (IR e CSLL) no 
final do período do exercício social j;  
TIaj = Soma dos Tributos Indiretos da empresa a, divulgados na DRE (IPI, ICMS, 
CIDE, PIS e COFINS) no final do período do exercício social j;  
RBaj = Soma das Receitas Brutas (DRE) da amostra a, no período do exercício social j; 
Esta formula calcula a carga tributária da amostra toda e não somente por empresa, a 
Tabela 9 demonstra o cálculo acima. 
Tabela 7 – Carga tributária da Amostra, Tributos Diretos e Tributos Indiretos. 
Ano Tributos Indiretos Tributos Diretos Carga Tributária da Amostra 
2002 7,71% 2,15% 9,86% 
2003 8,68% 4,91% 13,59% 
2004 9,12% 0,93% 10,05% 
2005 9,33% 1,93% 11,25% 
2006 10,44% 2,97% 13,41% 
Na Tabela 7 é possível visualizar que os tributos indiretos estão cada vez mais 
onerando o preço do produto, mesmo com a baixa do ICMS no ano de 2004 a arrecadação 
aumentou. Mecanismos de controle do Governo e mudanças na forma de recolher os tributos, 
caso da substituição tributária podem ser algumas das explicações.  
Já os tributos diretos sofreram grandes variações no decorrer dos anos analisados. Em 
2003 o percentual era de 4,91%, no ano seguinte caiu para 0,93%. Como pode ser observado 
no Gráfico 4, o ano de 2004 foi o qual apresentou o maior percentual de empresas com base 
de cálculo para IR e CSLL negativa, ou seja, tiveram um prejuízo fiscal, este é um motivo 
para tal queda na arrecadação em 2004. 
Gráfico 3 – Percentual de DREs que apresentaram base de cálculo negativa para IR e 
para CSLL do ano de 2002 a 2006 
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O percentual do Gráfico 3 é apresentado em proporção de DREs, pois algumas 
demonstrações estão consolidadas e englobam várias empresas, e não necessariamente todas 
apresentam resultado negativo. 
Devido à diferença entre os percentuais observados na Tabela 6 foi calculada uma 
variação de 15% para cima e 15% para baixo dos percentuais definido na Tabela 7, para assim 
determinar o percentual de demonstrações que se encaixam nesse intervalo, como 
demonstrado na Tabela 8. 
Tabela 8 – Percentual de variação de 15% para cima e para baixo da Carga Tributária 
da Amostra da Tabela 7 
Ano De A 
2002 8,38% 11,33% 
2003 11,55% 15,63% 
2004 8,54% 11,56% 
2005 9,56% 12,94% 
2006 11,40% 15,42% 
Gráfico 4 – Enquadramento em percentual de companhias que estão dentro do limite 
definido na tabela 8  
 
Como observado no Gráfico 4 em alguns períodos, 2006, 2004 e 2003, estes têm alta 
representatividade de companhias dentro do intervalo definido na Tabela 8. Já o período de 
2002 e principalmente o de 2005 possuem menos de um terço das empresas no limite da 
Tabela 8, ou seja, deixa clara a grande variação nos percentuais de tributos indiretos e diretos 
sobre o faturamento das usinas de cana-de-açúcar do Estado de São Paulo.  
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4. Considerações Finais 
A pesquisa teve seus problemas devido ao fato de que as Demonstrações de Resultado 
do Exercício representam divergências na nomenclatura, ou seja, há uma perda de 
padronização que dificulta os estudos. Além disso, a abertura das contas no resultado é 
mínima, com pouca segregação, atrapalhando a extração precisa de dados, enfim, são 
demonstrações pobres. 
Finalmente, em meio a dificuldades foi possível evidenciar que a carga tributária do 
setor sucroalcooleiro do Estado de São Paulo possui uma grande variação entre as empresas. 
Existem possíveis explicações para o fato. Como o estudo demonstra os produtos 
fabricados pelas usinas, tais como o açúcar e o álcool (hidratado, anidro, para outros fins), 
estes têm diferentes alíquotas nos vários tributos que incidem em seu faturamento. Como as 
demonstrações não evidenciam quais os produtos e em que quantia estão sendo vendidos e 
qual sua destinação (mercado interno e mercado externo) para gerar a receita demonstrada 
para a companhia, fica impraticável a evidencia do motivo para tal variação. 
Outro fato é o de que as usinas, assim como toda empresa em geral, têm rentabilidades 
e lucros diferentes o que afeta o IR e a CSLL, alteração assim, sua carga total de tributos.   
Portanto, a carga tributária total da amostra foi definida, mas cada empresa possui suas 
características próprias e devido a este fato existe muita variação. Ponto importante para 
pesquisas futuras, montar um estudo de caso com algumas empresas do setor e caracterizar 
suas operações e assim definir uma explicação para grande variação existente no setor. Neste 
estudo de caso seria possível a elaboração de um modelo de cálculo para os créditos 
tributários,   
Outro estudo seria a análise da carga tributária dos países concorrentes com o etanol 
de cana-de-açúcar brasileiro, pois cargas de outras nações influenciam na tomada de decisão 
do investimento, verificar a possibilita de que um aumento dos tributos faria com que 
companhias privadas migrassem seu capital para outros países com um menor custo tributário. 
Como observado, existe um campo muito vasto nesse setor e esse trabalho contribui 
para que mais pesquisas sejam realizadas na área. 
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